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Resumo
O presente trabalho visa promover um debate sobre os desafios colocados para o regime de colaboração entre os entes federados pós implementação da Lei n. 13.415/2017. Tomando como referência a Lei Nº 13.005/2014 e a Constituição Federal de 1988, o artigo traz elementos que nos levam a compreender que a reestruturação do Ensino Médio não correspondem as mudanças que destoam do que estava previsto no PNE, DCNEMs, LDB e da própria Constituição Federal. Partindo do pressuposto de que as mudanças necessárias para a última etapa da educação básica estão no campo curricular, a Lei nº 13.415/2017 não apresenta propostas de mudanças na infraestrutura das escolas, valorização da carreira docente ou de maior investimento na última etapa da educação básica. Pelo contrário, propõe um programa de Fomento a Educação Integral que sequer alcança dois por cento das escolas de Ensino Médio, jogando para os Estados o ônus de implementarem a reforma sem qualquer indício de uma política de colaboração entre os entes federados.
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O direito a educação e o regime de colaboração a partir da implementação da Lei Nº 13.415/2017
A educação é um direito de todos, conforme consta na Constituição Federal de 1988, segundo a qual reafirma que este direito deve ser garantido a todos os brasileiros e estrangeiros que estejam residindo no país. Todavia, essa garantia precisa se efetivar por meio de uma educação de qualidade, com capacidade de atender as demandas históricas e sociais da sociedade. Para que essa qualidade se efetive é preciso garantir o acesso a todos, dando-lhes condições de permanência, a partir de políticas públicas que estejam materializadas em programas e ações articulados entre todos os entes federados responsáveis pela garantia ao direito à educação. 
No Art. 208 da Constituição é atribuído ao Estado a progressiva universalização do ensino médio gratuito. Para tanto, o Plano Nacional de Educação, aprovado no dia 25 de Junho de 2014 (Lei nº 13.005/2014), na meta 03, que dispõe sobre a universalização do Ensino Médio, aponta estratégias para garantir a efetividade desta proposta. Uma das estratégias seria a renovação do Ensino Médio, com práticas pedagógicas e abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teorias e práticas por meio de currículos escolares que organizem 
[...] de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais. (BRASIL, 2014)

Para que essa mudança proposta para o Ensino Médio lograsse êxito, o próprio PNE apontava para a importância de ferramentas capazes de levar a essa “renovação do Ensino Médio”. Na Meta 20 da Lei nº 13.005/2014, ao discorrer sobre a garantia de fontes de financiamento para a educação, o documento enfatiza a necessidade da implementação do Custo Aluno-Qualidade – CAQ, como parâmetro para o financiamento da educação básica, tomando como premissa os indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente, além das instalações e equipamentos necessários ao ensino.
Além disso, na própria lei do PNE na Estratégia 20.10 consta que “caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ” (BRASIL, 2014), Logo, percebemos a necessidade de um fortalecimento nas relações de cooperação federativas entre a União e seus entes federados, apoiando-os técnica e financeiramente para ser possível garantir a efetividade das metas e estratégias do Plano Nacional de Educação.
Todavia, a implementação da Lei 13.415/2017 que reestrutura o Ensino Médio parte de um pressuposto que as mudanças necessárias para a última etapa da educação básica estão no campo curricular, propondo alterações tais como: ampliação da carga horária do Ensino Médio num prazo de cinco anos para 1.400hrs; estudos e práticas de educação física, artes, sociologia e filosofia; português e matemática como disciplinas obrigatórias; inglês como língua estrangeira obrigatória a ser ensinada; além de que a BNCC tenha uma carga horária que não ultrapasse as 1.800hrs, bem como currículos voltados para atender a construção do projeto de vida do aluno nos seus aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. 
A partir do artigo 13 da referida lei, é apresentada a “Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral”, segundo a qual “prevê o repasse de recursos do Ministério da Educação para os Estados e para o Distrito Federal pelo prazo de dez anos por escola, contado da data de início da implementação do ensino médio integral na respectiva escola, de acordo com termo de compromisso a ser formalizado entre as partes” (BRASIL, 2017). Esse recurso foi oriundo de grandes debates travados na discussão da MP 746/2016 que apontava que os recursos disponibilizados pelo FUNDEB eram insuficientes para garantir a implementação da reforma.  
No entanto, para os Estados garantirem este recurso, era necessário seguir alguns critérios. Porém, a limitação imposta pela Portaria N° 727/2017 emitida pelo MEC disponibilizava este recurso para 572 escolas no Brasil. Contudo, ao analisarmos o anexo II da mesma portaria, percebemos que existem somente 367 escolas em condições de receberem tais recursos. Isso porque as exigências feita às escolas era que já possuíssem uma infraestrutura mínima capaz de atender seus alunos em tempo integral. Este número equivale a pouco mais de um por cento das escolas públicas estaduais que ofertam o Ensino Médio. Logo, diante desse cenário, partimos de duas hipóteses sobre a implementação da reforma do Ensino Médio nos Estados.
 A primeira é que pelo fato de o programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral não conseguir alcançar um grande número de escolas em condições de receberem tais recursos, isso colocaria em risco a própria implementação da Reforma do Ensino Médio. A segunda hipótese é que a ausência de recursos aos Estados para a implementação do “novo Ensino Médio” sufoque ainda mais os poucos recursos dos Estados, obrigando-os a firmarem parcerias público-privadas de modo a tentar viabilizar a reforma. 
Diante disso observamos que há uma contradição entre as políticas que vem sendo desenvolvidas pelo governo Temer e o que está posto na Constituição Federal, principalmente ao que concerne à participação da União na garantia de um Ensino público, gratuito e de qualidade. 
Para Martins (2001), o princípio da harmonia federativa é que todas as unidades federadas, inclusive a União, devem atuar concentradamente para a realização dos objetivos da República Federativa. Desta forma, entendemos que a reestruturação do Ensino Médio nos marcos de como foi desenvolvido onera os Estados e isenta a União de qualquer responsabilidade para sua efetivação, isso porque ao obrigar os Estados a implementarem a reforma sem disponibilizar um recurso para tal ação, impõe aos Estados a responsabilidade para sua efetivação. 
Gonçalves (2017) identifica uma relação de interesse entre a reforma do Ensino Médio e agrupamentos da sociedade que veem nela uma possibilidade de fazer uma disputa ideológica para atenderem a seu projeto de país, direcionando o Ensino Médio para uma formação com um viés produtivista e mercadológico. 
Para Moura (2017), a Lei 13.415/2017 abre possibilidade para transferir recursos públicos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e outras fontes, para a iniciativa privada. Isso representa o desmonte de uma política que, segundo Martins (2011), foi fundamental para a universalização do ensino básico e a promoção da oferta de uma educação com qualidade e equidade para além das fronteiras internas de cada Estado.
Concordamos com Araujo (2013, p. 28) ao afirmar que o direito à educação pode ser definido pela obrigatoriedade do Estado em oferecer gratuitamente uma escolarização com qualidade para todos. Portanto, entendemos que, para que o direito à educação seja efetivado e garantido aos alunos do Ensino Médio, é necessário a ampliação da participação da União na promoção de políticas de financiamento que alcance todas as escolas que ofertam esta etapa. Uma política de financiamento que abarque apenas um por cento das escolas é incompatível com a meta 03 do PNE de universalizar o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, bem como elevar, até o final do período de vigência do PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.
Ainda há de se frisar que o modo como a Lei nº 13.415/2017 entrou em vigor, contradiz a Meta 19 do PNE que corresponde a garantia de condições para a gestão democrática da educação. Inclusive, contradiz ao Art. 03 da própria constituição Federal que apresenta como um dos princípios do ensino a gestão democrática. Afinal, não é possível construir práticas de gestão democrática no Ensino Médio se a lei que implementa a reestruturação da última etapa da educação básica é oriunda de uma medida provisória que, por seu caráter de urgência, ignora a possibilidade de um amplo debate com os diversos atores da sociedade na construção de um projeto de educação que dê conta de minimizar os problemas do Ensino Médio no Brasil.
Não é possível construir práticas de gestão democrática no Ensino Médio se o próprio Ministério da Educação, que deveria ser referência em diálogo e participação dos diversos atores sociais, utiliza uma Portaria (Portaria Nº 577 de 27 de Abril de 2017) que, respectivamente, desconstrói o calendário da Conferência Nacional de Educação de 2018 e desfigura o Fórum Nacional de Educação (FNE), estabelecido pela Lei 13.005/2014. Segundo documento referência elaborado pela CONAPE
Portanto, em tempos de autoritarismos e interpretações descabidas da legislação, é de extrema importância reivindicarmos o cumprimento dos instrumentos legais que são frutos de movimentos reivindicatórios e de ampla participação social, tal como o Plano Nacional de Educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e a própria Constituição Federal. Mesmo que seja importante reconhecer as limitações que possuem tais legislações, também precisamos reconhecer que elas tem sido um ponto de equilíbrio em nossa democracia, que tem permitido avanços sociais, ainda que limitados, a setores da sociedade que passaram a ter acesso a escolarização, professores qualificados, acesso a programas sociais que ajudaram na própria permanência escolar e inclusive, acesso a laboratórios, e salas com melhores estruturas.
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